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[bookmark: _Hlk165032431]PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 25/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2025



 	ADILSON ADAM BALESTRIN, Prefeito Municipal de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, DISPENSA a licitação para a contratação da prestação de serviço de publicações legais em jornal, compreendendo a aquisição de espaços mensais para a divulgação de conteúdos relevantes para a administração municipal de Seberi.


	Fornecedor: 25712 -  EMPRESA JORNALISTICA JORNAL ALTO URUGUAI LTDA

	Sem Lote

	Item
	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Expectativa de consumo anual
	Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	PUBLICAÇÃO DE TRES MEIA PAGINAS MENSAL COM (25 CM X 17 CM): SENDO DUAS MEIAS PAGINAS PARA INFORMATIVO OFCIAL DO MUNICIPIO E MEIA PAGINA (OU PROPORCIONAL) PARA AS PUBLICAÇÕES LEGAIS.
	12
	UN
	-
	2.300,00
	27.600,00

	


	Total do Fornecedor:
	R$27.600,00

	
	Total do Adjudicado para o Recurso:
	R$27.600,00



1. JUSTIFICATIVA
A contratação de serviço de publicações legais em jornal, com a aquisição de espaços mensais para a divulgação de conteúdos e publicação de editais, é de extrema importância para a transparência e o bom andamento das atividades administrativas da municipalidade. A publicidade dos atos administrativos, conforme estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), é essencial para garantir que a população tenha acesso às informações de interesse público, assegurando, assim, a efetividade dos princípios da publicidade e da transparência na gestão pública.
O município de Seberi, enquanto ente público, possui a obrigação de dar ampla divulgação aos atos administrativos, como licitações, contratos e outras informações relevantes para o interesse da coletividade. A falta dessa divulgação de forma adequada pode comprometer a eficácia dos processos administrativos, afetando, inclusive, a competitividade nas licitações e o direito à informação da sociedade, que é garantido pela Constituição Federal e demais normativas pertinentes. Além disso, a publicitação dos atos administrativos é uma medida que visa prevenir questionamentos e litígios futuros, oferecendo à população a oportunidade de acompanhamento e fiscalização dos atos realizados pela administração pública.
A contratação do serviço de publicações legais em jornal, portanto, torna-se imprescindível para que os editais, avisos e demais informações relacionadas a processos licitatórios e outras ações da administração pública sejam divulgados de forma ampla, eficiente e em conformidade com a legislação vigente. Tal medida visa não apenas o cumprimento das obrigações legais, mas também reforça o compromisso da administração municipal com a boa governança e a transparência, princípios que são pilares do serviço público. A escolha por este serviço, específico e especializado, visa garantir a exatidão na publicação e a abrangência necessária, para que a comunicação chegue de forma eficaz ao público-alvo, evitando erros ou omissões que possam prejudicar a execução de projetos e programas de interesse coletivo.
Diante disso, a contratação do serviço de publicações legais se apresenta como uma medida necessária, que atende tanto aos requisitos legais quanto aos interesses públicos, assegurando a correta divulgação das informações da administração municipal de forma transparente e acessível à sociedade.

2. OBJETO
O objeto a ser contratado consiste na prestação de serviço de publicações legais em jornal, compreendendo a aquisição de espaços mensais para a divulgação de conteúdos relevantes para a administração municipal de Seberi. O contrato envolverá a publicação de três meios de página mensal, com dimensões de 25 cm x 17 cm, sendo duas meias páginas destinadas ao informativo oficial do município e uma meia página (ou proporcional) destinada às publicações legais.
A escolha desta solução técnica e econômica é justificada pela necessidade de garantir uma ampla divulgação dos atos administrativos do município, especialmente os relacionados a processos licitatórios, editais, avisos e outros conteúdos de interesse público. A publicação em meio impresso de relevância regional oferece uma grande capilaridade, permitindo que os cidadãos tenham acesso direto às informações que impactam suas vidas. Além disso, a solução proposta se alinha com as exigências legais de publicidade dos atos administrativos, em conformidade com os princípios de transparência e publicidade previstos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 14.133/2021.
A plataforma digital do jornal também será utilizada para a divulgação de todo o conteúdo produzido, com a criação de uma aba exclusiva para reunir matérias de interesse do município. Essa medida visa ampliar a visibilidade das publicações, permitindo que os cidadãos acessem facilmente os editais e outros documentos importantes, garantindo maior alcance e acessibilidade à informação.
Em casos em que os editais ou publicações legais excederem o espaço contratado, será cobrado um valor adicional de R$ 8,00 por centímetro de coluna (cm/col), garantindo flexibilidade e eficiência na gestão dos espaços publicitários. Este modelo de cobrança visa assegurar que a administração pública tenha a possibilidade de divulgar todos os atos necessários, sem prejuízo da qualidade ou da conformidade com os limites de espaço previamente estabelecidos.
A solução proposta está em conformidade com os princípios de eficiência e economicidade, pois considera o ciclo de vida do objeto, com a utilização de espaços publicitários de forma otimizada e a cobrança proporcional para situações excepcionais. A publicação em meio digital, somada à plataforma física, amplia o alcance das informações, mantendo a acessibilidade e garantindo a transparência nas ações da administração pública. Dessa forma, o serviço contratado atenderá de maneira plena e eficaz às exigências legais, proporcionando à sociedade uma comunicação transparente e eficiente, essencial para o bom funcionamento da gestão pública municipal.

3. REQUISITOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO
A execução dos serviços de publicações legais em jornal contratados deverá atender a uma série de exigências técnicas e padrões mínimos de qualidade, visando garantir a conformidade com a legislação, a eficácia na divulgação das informações e a otimização dos recursos públicos. As condições de execução são fundamentais para assegurar que o serviço prestado cumpra os requisitos estabelecidos pela administração municipal e os princípios da administração pública.
A empresa contratada deve assegurar que todas as publicações realizadas, como editais, avisos de licitação, contratos e outros atos administrativos, sejam divulgados de forma clara, precisa e em conformidade com os requisitos legais. As publicações devem ser veiculadas dentro dos prazos legais estabelecidos pela legislação de licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133), com a observância das normativas relacionadas à transparência e publicidade dos atos administrativos.
A publicidade dos atos administrativos é um princípio fundamental da administração pública, assegurando o direito à informação e a participação dos cidadãos nos processos administrativos. A divulgação correta e dentro do prazo é essencial para garantir a legalidade e a efetividade dos processos de licitação e outros atos administrativos.
As publicações devem ser realizadas em jornais de ampla circulação no município, garantindo que todas as empresas interessadas, bem como a população em geral, tenham acesso às informações divulgadas. O jornal escolhido para a publicação deve ser reconhecido e acessível para um público amplo, com a comprovação de sua circulação regular e contínua.
A escolha de um jornal de ampla circulação é essencial para assegurar a visibilidade dos atos administrativos. A falta de visibilidade pode comprometer a competitividade nas licitações e a transparência nas ações da administração pública, prejudicando o interesse público.
A empresa contratada deverá respeitar rigorosamente os prazos para a publicação de editais e outros atos administrativos, conforme estabelecido pela legislação vigente. As publicações devem ser entregues no prazo estipulado no contrato, de modo que o tempo para a participação em processos licitatórios e outras ações administrativas seja adequado.
O cumprimento dos prazos é fundamental para a legalidade dos atos administrativos, uma vez que o não cumprimento pode levar à invalidação de processos licitatórios ou ao comprometimento da transparência da administração pública.
A empresa contratada deve garantir a qualidade na redação, impressão e formatação das publicações, para que estas sejam legíveis, claras e objetivas. O texto das publicações deve ser redigido de forma a evitar ambiguidades, erros ou omissões que possam prejudicar a compreensão do conteúdo ou gerar questionamentos jurídicos.
A clareza e a qualidade das publicações são essenciais para a compreensão por parte do público-alvo. A boa comunicação é um fator chave para garantir que os atos administrativos sejam compreendidos corretamente e que todos os interessados possam participar dos processos de forma equitativa.
A empresa contratada deverá garantir que todas as publicações atendam às exigências legais previstas pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133), pela Constituição Federal e outras normativas pertinentes. A empresa deve manter um profissional responsável pela supervisão das publicações, garantindo que os atos sejam realizados em conformidade com a legislação.
A conformidade com a legislação é imprescindível para evitar problemas legais futuros, como questionamentos ou invalidação de atos administrativos. A responsabilidade técnica assegura a qualidade do serviço prestado e a legalidade das publicações realizadas.
A empresa contratada deve ser capaz de adaptar os serviços conforme as necessidades da administração municipal, garantindo a flexibilidade no atendimento a demandas emergenciais ou alterações nas publicações, caso necessário. Isso inclui a capacidade de ajustar os espaços de publicação de acordo com a quantidade e o tipo de conteúdo a ser publicado.
A flexibilidade é necessária para atender a imprevistos ou modificações na programação das publicações, garantindo que a administração pública tenha a capacidade de agir de maneira ágil e eficaz quando necessário, sem prejuízo da transparência e da comunicação com a sociedade.
Esses requisitos são fundamentais para garantir que o serviço de publicações legais seja executado de maneira eficaz, dentro dos padrões de qualidade exigidos e em conformidade com as obrigações legais da administração pública. A observância desses critérios assegura a transparência, a legalidade e a eficácia da comunicação dos atos administrativos, atendendo ao interesse público de forma plena e eficiente.

4. CONTRATAÇÃO
Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, cujos orçamentos correspondem a valores com menos de 6 (seis) meses de antecedência.

EMPRESA JORNALISTICA JORNAL ALTO URUGUAI LTDA;
JORNAL O CELEIRO LTDA;
ALISIO CEZAR CALEFF VALLE – ME.

Justificativa da cotação nos referidos fornecedores:
A cotação foi realizada com três fornecedores que atuam no mercado de serviços administrativos, garantindo preço competitivo e atendimento a padrões usuais de mercado. A escolha do contratado fundamenta-se na capacidade de prestar serviços administrativos rotineiros, com preço competitivo e atendimento às necessidades do Município, e saibam manusear plataformas, tais como a Plataforma TransfereGovBR, SIMEC, SIGARP, SISMOB, InvestSUS, bem como nos sistemas estaduais Pró-Cultura e Pró-Esporte, garantindo a correta execução das atividades demandadas pelo Município.  
Além disso, foram selecionadas empresas com histórico de atuação junto a entes públicos, com experiência consolidada na orientação de captação e gestão de recursos públicos, fator essencial para assegurar a efetividade da contratação e a mitigação de riscos de falhas na prestação dos serviços. A escolha dos fornecedores também considerou a capacidade técnica e operacional das empresas, a fim de garantir que as exigências de qualidade, rendimento e segurança sejam plenamente atendidas.  
Dessa forma, a cotação junto a esses fornecedores visa garantir uma referência de mercado adequada para a contratação, permitindo que a administração pública obtenha uma proposta vantajosa, tanto sob o aspecto técnico quanto econômico, assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos e a obtenção dos melhores resultados para o Município.
Por fim, a cotação realizada busca aferir a média de preços praticada no mercado, proporcionando uma estimativa realista para a contratação e evitando sobrepreços ou subavaliações. Dessa forma, a Administração Pública garante a economicidade, a transparência e a eficiência do gasto público, respeitando os princípios da razoabilidade e da competitividade, sempre com vistas à melhor solução para o interesse público.

5. OUTROS FATORES RELEVANTES QUE LEVARAM À ESCOLHA DO CONTRATADO
A escolha do contratado fundamenta-se em diversos fatores que demonstram sua capacidade técnica, experiência comprovada e aptidão para atender às necessidades do Município com excelência, garantindo a execução eficiente dos serviços técnicos especializados de orientação para elaboração de projetos, acompanhamento e prestação de contas junto aos órgãos estaduais e federais.
Entre os fatores determinantes para a escolha, destaca-se a familiaridade comprovada na operacionalização dos sistemas governamentais específicos, como Plataforma TransfereGovBR, SIMEC, SIGARP, SISMOB, InvestSUS, bem como nos sistemas estaduais Pró-Cultura e Pró-Esporte. O conhecimento aprofundado desses sistemas é essencial para evitar erros na tramitação de processos, assegurando a correta captação e aplicação dos recursos públicos.
Outro fator relevante é a experiência consolidada junto a entes públicos, evidenciada pela atuação prévia da empresa contratada na assessoria a outros municípios e instituições governamentais. Essa experiência confere maior segurança à administração municipal, reduzindo riscos operacionais e garantindo a conformidade dos projetos e prestações de contas com as exigências normativas dos órgãos concedentes.
Adicionalmente, a capacidade técnica e operacional da empresa foi um critério decisivo, considerando a complexidade e a abrangência das atividades a serem executadas. A contratada possui equipe qualificada e estrutura adequada para prestar o suporte necessário ao Município, oferecendo atendimento contínuo e personalizado, o que assegura maior eficiência e agilidade na execução dos serviços.
Por fim, a escolha do contratado também considerou a vantajosidade econômica da proposta apresentada, equilibrando custo e benefício, de modo a garantir a correta aplicação dos recursos públicos e a maximização dos resultados obtidos com a prestação dos serviços.
Dessa forma, a escolha do contratado foi pautada em critérios técnicos e objetivos, visando a melhor solução para a administração municipal, garantindo a eficiência na gestão de projetos e convênios e assegurando o interesse público na captação e execução de recursos financeiros.

	Empresa fornecedora
	Preço Total

	EMPRESA JORNALISTICA JORNAL ALTO URUGUAI LTDA
CNPJ n° 03.514.708/0001-59
	R$27.600,00



Para o pagamento dos itens acima referidos, serão utilizados recursos através de dotações orçamentárias Secretaria Municipal da Administração e Planejamento, conforme a seguir:

Órgão: 9 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
Unidade nº: 1 - Secretaria de Administração e Planejamento e Unidades Subordinadas
Projeto/Atividade: 2038 - Atividades Administrativas da SMAP
Dotação reduzida: 861
Elemento de despesa: 33390390000000000000
 Recurso Vinculado – Descrição do vínculo: 15000001

Em vista do exposto, o procedimento está em conformidade com o Princípio da Legalidade e enquadra-se no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, pois o valor total de R$27.600,00 está abaixo do limite vigente para contratação de serviços comuns em 2025, conforme atualização normativa aplicável.   




Prefeitura Municipal de Seberi/RS, 24 fevereiro de 2025.





Assessoria Jurídica


R. h. 
Diante do exposto, cumpridas as formalidades legais do Artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, autorizo a realização da despesa conforme enquadramento, na forma da legislação em vigor.



Prefeitura Municipal de Seberi/RS, 24 fevereiro de 2025.


Adilson Adam Balestrin
Prefeito Municipal
ANEXOS



Documento obrigatório para formalização de dispensa por baixo valor. A oferta de informações falsas poderá ensejar penalização do agente municipal, além de responder pelo crime de falsidade ideológica e/ou outro crime contra as licitações. 


DFD Dispensa nº. 13/2025

Data de abertura: 19 de fevereiro de 2025.


	1. ORIGEM DA DEMANDA



1.1 Unidade requisitante (conforme Lei Municipal nº. 4.318/2017)
☐ Gabinete do Prefeito e do Vice-Prefeito e Gabinete da Primeira-Dama;
☐ Procuradoria Geral do Município;
☐ Unidade Central de Controle Interno;
 Secretaria Municipal da Administração e Planejamento;
☐ Secretaria Municipal da Fazenda;
☐ Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos e Rurais;
☐ Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
☐ Secretaria Municipal de Saúde;
☐ Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social;
☐ Centro de Referência da Assistência Social - CRAS;
☐ Centro Administrativo;
☐ Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
☐ Secretaria Municipal de Desenvolvimento;
☐ Fundo de Previdência Social do Município (FPSM);
☐ Conselhos Municipais.


	2. RESUMO DO OBJETO



☐ Manutenção de veículo(s) automotor(es) – Limite de R$ 125.451,15 para 2025.
☐ Somente mão de obra.
☐ Mão de obra e fornecimento de peças
☐ Valor inferior a R$ 10.036,10 (sem limite para 2025).

 Serviços diversos – Limite de R$ 62.725,59 para 2025, da mesma natureza.
 Somente serviços.
☐ Serviços com fornecimento de materiais.

☐ Compras diversas – Limite de R$ 62.725,59 para 2025, da mesma natureza.


2.1 Grau de prioridade da contratação:     ☐ Baixa            Média           ☐ Alta            ☐ Altíssima
Justificativa:

A contratação para a prestação de serviços de publicações legais em jornal, como descrito neste documento, possui um grau de prioridade classificado como médio, devido às suas implicações legais e administrativas, mas sem a urgência de outras demandas que envolvem situações emergenciais ou de risco iminente à segurança ou ao funcionamento imediato de serviços essenciais.
Embora a publicação dos atos administrativos, incluindo licitações e editais, seja obrigatória e fundamental para garantir a transparência e a regularidade dos processos da administração pública, a periodicidade da demanda e a previsibilidade dos prazos conferem à contratação um caráter de prioridade média. Isso significa que, embora seja uma necessidade constante e necessária, ela não exige a mesma celeridade ou urgência de outras contratações, como aquelas ligadas à saúde, segurança ou infraestrutura de emergência.
O serviço de publicações legais está previsto em calendário regular e os espaços a serem contratados para a divulgação das informações são bem definidos, o que permite que o planejamento da contratação seja feito com antecedência suficiente, sem a necessidade de uma execução imediata. Além disso, o grau de prioridade é influenciado pela disponibilidade de prazos adequados para a formalização do contrato e pela possibilidade de ajustar a publicação de acordo com as demandas da administração municipal.
Por fim, a classificação do grau de prioridade como médio reflete a importância da contratação para o cumprimento das obrigações legais e administrativas da Prefeitura Municipal de Seberi, sem que isso implique a urgência de ação imediata. O serviço deve ser realizado dentro dos prazos estabelecidos, mas sua implementação não interfere diretamente na continuidade de serviços essenciais ou na resposta a situações emergenciais. Portanto, a contratação pode ser realizada de maneira planejada, sem a necessidade de apressamento ou adoção de medidas extraordinárias.

2.4 Natureza:
☐Bens Comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
☐ Bens Especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos como comuns.
Justificativa: (justificar a alta heterogeneidade ou complexidade do bem): ______________________
☐Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.
Serviços Comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
☐Serviços Especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos como comuns.
Justificativa: (justificar a alta heterogeneidade ou complexidade do serviço): _____________________


	3. DEFINIÇÃO DO OBJETO



3.1 Justificativa da contratação (descrição do problema sob a perspectiva do interesse público):

A contratação de serviço de publicações legais em jornal, com a aquisição de espaços mensais para a divulgação de conteúdos e publicação de editais, é de extrema importância para a transparência e o bom andamento das atividades administrativas da municipalidade. A publicidade dos atos administrativos, conforme estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), é essencial para garantir que a população tenha acesso às informações de interesse público, assegurando, assim, a efetividade dos princípios da publicidade e da transparência na gestão pública.
O município de Seberi, enquanto ente público, possui a obrigação de dar ampla divulgação aos atos administrativos, como licitações, contratos e outras informações relevantes para o interesse da coletividade. A falta dessa divulgação de forma adequada pode comprometer a eficácia dos processos administrativos, afetando, inclusive, a competitividade nas licitações e o direito à informação da sociedade, que é garantido pela Constituição Federal e demais normativas pertinentes. Além disso, a publicitação dos atos administrativos é uma medida que visa prevenir questionamentos e litígios futuros, oferecendo à população a oportunidade de acompanhamento e fiscalização dos atos realizados pela administração pública.
A contratação do serviço de publicações legais em jornal, portanto, torna-se imprescindível para que os editais, avisos e demais informações relacionadas a processos licitatórios e outras ações da administração pública sejam divulgados de forma ampla, eficiente e em conformidade com a legislação vigente. Tal medida visa não apenas o cumprimento das obrigações legais, mas também reforça o compromisso da administração municipal com a boa governança e a transparência, princípios que são pilares do serviço público. A escolha por este serviço, específico e especializado, visa garantir a exatidão na publicação e a abrangência necessária, para que a comunicação chegue de forma eficaz ao público-alvo, evitando erros ou omissões que possam prejudicar a execução de projetos e programas de interesse coletivo.
Diante disso, a contratação do serviço de publicações legais se apresenta como uma medida necessária, que atende tanto aos requisitos legais quanto aos interesses públicos, assegurando a correta divulgação das informações da administração municipal de forma transparente e acessível à sociedade.

3.2 Objeto a ser contratado (descrição da solução técnica e econômica da escolha, sob a perspectiva do interesse público, considerando o ciclo de vida do objeto e, inclusive de exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso): 

O objeto a ser contratado consiste na prestação de serviço de publicações legais em jornal, compreendendo a aquisição de espaços mensais para a divulgação de conteúdos relevantes para a administração municipal de Seberi. O contrato envolverá a publicação de três meios de página mensal, com dimensões de 25 cm x 17 cm, sendo duas meias páginas destinadas ao informativo oficial do município e uma meia página (ou proporcional) destinada às publicações legais.
A escolha desta solução técnica e econômica é justificada pela necessidade de garantir uma ampla divulgação dos atos administrativos do município, especialmente os relacionados a processos licitatórios, editais, avisos e outros conteúdos de interesse público. A publicação em meio impresso de relevância regional oferece uma grande capilaridade, permitindo que os cidadãos tenham acesso direto às informações que impactam suas vidas. Além disso, a solução proposta se alinha com as exigências legais de publicidade dos atos administrativos, em conformidade com os princípios de transparência e publicidade previstos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 14.133/2021.
A plataforma digital do jornal também será utilizada para a divulgação de todo o conteúdo produzido, com a criação de uma aba exclusiva para reunir matérias de interesse do município. Essa medida visa ampliar a visibilidade das publicações, permitindo que os cidadãos acessem facilmente os editais e outros documentos importantes, garantindo maior alcance e acessibilidade à informação.
Em casos em que os editais ou publicações legais excederem o espaço contratado, será cobrado um valor adicional de R$ 8,00 por centímetro de coluna (cm/col), garantindo flexibilidade e eficiência na gestão dos espaços publicitários. Este modelo de cobrança visa assegurar que a administração pública tenha a possibilidade de divulgar todos os atos necessários, sem prejuízo da qualidade ou da conformidade com os limites de espaço previamente estabelecidos.
A solução proposta está em conformidade com os princípios de eficiência e economicidade, pois considera o ciclo de vida do objeto, com a utilização de espaços publicitários de forma otimizada e a cobrança proporcional para situações excepcionais. A publicação em meio digital, somada à plataforma física, amplia o alcance das informações, mantendo a acessibilidade e garantindo a transparência nas ações da administração pública. Dessa forma, o serviço contratado atenderá de maneira plena e eficaz às exigências legais, proporcionando à sociedade uma comunicação transparente e eficiente, essencial para o bom funcionamento da gestão pública municipal.

3.3 O objeto a ser contratado exige, por parte do fornecedor, dedicação exclusiva de mão de obra (ex: empregados do contratado fiquem à disposição, não compartilhamento de empregados com outras atividades, a administração deva fiscalizar os funcionários da contratada, etc.)? 
 Não    ☐ Sim (justifique): ________________________________________________________

3.4 Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, foram considerados para a definição do objeto a ser contratado? 
 Sim    ☐ Não (justifique): ________________________________________________________





	4. REQUISITOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO



☐ O objeto a ser contratado não exige requisitos específicos ou condições indispensáveis para atender à prestação contratual.
 O objeto a ser contratado exige o atendimento aos seguintes requisitos:
 Condições de execução:
 Atender às seguintes exigências técnicas e/ou padrões mínimos de qualidade e/ou aceitabilidade e/ou marcas (descrever e justificar): 

A execução dos serviços de publicações legais em jornal contratados deverá atender a uma série de exigências técnicas e padrões mínimos de qualidade, visando garantir a conformidade com a legislação, a eficácia na divulgação das informações e a otimização dos recursos públicos. As condições de execução são fundamentais para assegurar que o serviço prestado cumpra os requisitos estabelecidos pela administração municipal e os princípios da administração pública.
A empresa contratada deve assegurar que todas as publicações realizadas, como editais, avisos de licitação, contratos e outros atos administrativos, sejam divulgados de forma clara, precisa e em conformidade com os requisitos legais. As publicações devem ser veiculadas dentro dos prazos legais estabelecidos pela legislação de licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133), com a observância das normativas relacionadas à transparência e publicidade dos atos administrativos.
A publicidade dos atos administrativos é um princípio fundamental da administração pública, assegurando o direito à informação e a participação dos cidadãos nos processos administrativos. A divulgação correta e dentro do prazo é essencial para garantir a legalidade e a efetividade dos processos de licitação e outros atos administrativos.
As publicações devem ser realizadas em jornais de ampla circulação no município, garantindo que todas as empresas interessadas, bem como a população em geral, tenham acesso às informações divulgadas. O jornal escolhido para a publicação deve ser reconhecido e acessível para um público amplo, com a comprovação de sua circulação regular e contínua.
A escolha de um jornal de ampla circulação é essencial para assegurar a visibilidade dos atos administrativos. A falta de visibilidade pode comprometer a competitividade nas licitações e a transparência nas ações da administração pública, prejudicando o interesse público.
A empresa contratada deverá respeitar rigorosamente os prazos para a publicação de editais e outros atos administrativos, conforme estabelecido pela legislação vigente. As publicações devem ser entregues no prazo estipulado no contrato, de modo que o tempo para a participação em processos licitatórios e outras ações administrativas seja adequado.
O cumprimento dos prazos é fundamental para a legalidade dos atos administrativos, uma vez que o não cumprimento pode levar à invalidação de processos licitatórios ou ao comprometimento da transparência da administração pública.
A empresa contratada deve garantir a qualidade na redação, impressão e formatação das publicações, para que estas sejam legíveis, claras e objetivas. O texto das publicações deve ser redigido de forma a evitar ambiguidades, erros ou omissões que possam prejudicar a compreensão do conteúdo ou gerar questionamentos jurídicos.
A clareza e a qualidade das publicações são essenciais para a compreensão por parte do público-alvo. A boa comunicação é um fator chave para garantir que os atos administrativos sejam compreendidos corretamente e que todos os interessados possam participar dos processos de forma equitativa.
A empresa contratada deverá garantir que todas as publicações atendam às exigências legais previstas pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133), pela Constituição Federal e outras normativas pertinentes. A empresa deve manter um profissional responsável pela supervisão das publicações, garantindo que os atos sejam realizados em conformidade com a legislação.
A conformidade com a legislação é imprescindível para evitar problemas legais futuros, como questionamentos ou invalidação de atos administrativos. A responsabilidade técnica assegura a qualidade do serviço prestado e a legalidade das publicações realizadas.
A empresa contratada deve ser capaz de adaptar os serviços conforme as necessidades da administração municipal, garantindo a flexibilidade no atendimento a demandas emergenciais ou alterações nas publicações, caso necessário. Isso inclui a capacidade de ajustar os espaços de publicação de acordo com a quantidade e o tipo de conteúdo a ser publicado.
A flexibilidade é necessária para atender a imprevistos ou modificações na programação das publicações, garantindo que a administração pública tenha a capacidade de agir de maneira ágil e eficaz quando necessário, sem prejuízo da transparência e da comunicação com a sociedade.
Esses requisitos são fundamentais para garantir que o serviço de publicações legais seja executado de maneira eficaz, dentro dos padrões de qualidade exigidos e em conformidade com as obrigações legais da administração pública. A observância desses critérios assegura a transparência, a legalidade e a eficácia da comunicação dos atos administrativos, atendendo ao interesse público de forma plena e eficiente.

☐ Observar os seguintes requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança (descrever e justificar): 
☐ Apresentar carta de solidariedade (descrever e justificar): _______________
☐ Atender aos seguintes padrões de mercado (descrever e justificar):  _____________________
☐ Atender às seguintes regras e normativas específicas (descrever e justificar): ______________
☐ Outros:  __________________________________________________________________
 Condições de pagamento:
☐ Pagamento antecipado - maior vantajosidade ou condição indispensável (justificar): ______
☐ Exigência de garantia para pagamento antecipado.
☐ Recurso financiado.
☐ Recurso conveniado.
☐ Dependerá de comprovação e quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato (em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado).
☐ O objeto admite alteração da ordem cronológica de pagamentos (justificar): ____________
☐ Pagamento em conta vinculada.
 Pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador.
☐ Prazo: ___________.
☐ Remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega (justificar): ___________________________________________________________________________
☐ Outros:  __________________________________________________________________
 Garantias a serem exigidas:
☐ Exigência de garantia para a proposta, como requisito de pré-habilitação.
 Garantia técnica para produtos e/ou serviços, com prazo mínimo.
☐ Serviços de manutenção e assistência técnica a serem prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distancia compatível com as necessidades administrativas (justificar): ____________________________
☐ Exigência caução em dinheiro, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização para a execução do contrato.
☐ O objeto a ser contratado que implica na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário.
☐ Outros:  __________________________________________________________________
 Condições de recebimento:
 Recebimento provisório e definitivo (para compras e serviços)
☐ Exigência de ensaios, os testes e demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato.
☐ Outros:  __________________________________________________________________

4.1 Indicação de marcas ou modelos
 A administração não pretende indicar marcas ou modelos para os bens a serem eventualmente adquiridos.
☐ A administração pretende indicar as seguintes marcas/modelos para os bens a serem eventualmente adquiridos, a saber: ________________________________________________
 PARA SERVIÇOS 

4.3 Serviços:
 O objeto que se pretende contratar não caracteriza serviço ofertado em regime de monopólio (ex: fornecimento de água por única fornecedora, de energia elétrica, etc.).
☐ O objeto que se pretende contratar se caracteriza como serviço ofertado em regime de monopólio, motivo pelo qual o prazo do contrato será por período INDETERMINADO.

 Não contínuos ou por escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;
 Prazo do contrato: 12 (doze) meses, cujo prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

☐ Contínuos: realizados pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.
☐ Sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, dispensando que empregados fiquem à disposição da Administração e sem influência do Município de Seberi na gestão dos recursos humanos da empresa.
☐ Prazo do contrato: _________ (_______________) dias.
☐ Prazo do contrato: até o último dia útil do ano vigente.

4.3.1 O regime de execução dos SERVIÇOS contratados será:
[bookmark: art6xxix]☐ Empreitada por preço unitário: contratação da execução do serviço por preço certo de unidades determinadas (os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças de quantitativos são menores. Haverá a execução do contrato conforme a demanda).
[bookmark: art6xxx]☐ Empreitada por preço global: contratação da execução do serviço por preço certo e total (cada parte assume, em tese, o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação).
[bookmark: art6xxxi] Empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a totalidade das etapas dos serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional.
[bookmark: art6xxxii][bookmark: art6xxxiv]☐ Contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais.
☐ Fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação em que, além do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado.

4.3.2 Os serviços deverão:
 Ser realizados no endereço fornecido pela contratada.
☐ Ser realizados no seguinte endereço: _____________________________________________
☐ Outras informações, tais como prazo de conclusão e/ou horário: ______________________



4.3.3 Materiais a serem disponibilizados na prestação de SERVIÇOS
 Não há materiais a serem disponibilizados.
☐ Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades indicadas abaixo, promovendo sua substituição quando necessário: (descrever): _____________.


4.3.4 Métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência, cronograma, local, horários e periodicidade de execução do serviço, dentre outros detalhes pertinentes: 
 Dispensado.
☐ Descrição detalhada (descrever): __________________________________________________

	5. OUTRAS EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS



5.1 Garantia, manutenção e assistência técnica
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
☐ O prazo de garantia dos serviços ou para substituição do produto, realização de manutenção ou prestar assistência técnica é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); ou
☐ O prazo de garantia contratual dos serviços ou bens para substituição do produto, realização de manutenção ou prestar assistência técnica, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, _____ (__________) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, dadas as peculiaridades do objeto contratado. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante; ou
☐ O prazo de garantia contratual dos serviços ou bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, _____ (__________) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante ou fornecedor originário, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.2 Subcontratação
 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
☐ É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
☐ É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
☐ A subcontratação ficará limitada ao seguinte percentual: _____% (_____ por cento).
☐ O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.

5.3 Vistoria: Caso o objeto compreenda a realização de serviços ou a entrega de produtos específicos que exijam conhecimento do local de instalação:
 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços ou entrega dos produtos.
☐ A avaliação prévia do local de execução dos serviços ou instalação do bem é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, em dias e horários a serem definidos.
· Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
· Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
· Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
· A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.


	6. ESTIMATIVA DE DESPESA, JUSTIFICATIVA DO PREÇO E COMPATIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA



6.1 Pesquisa de preços (utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não, para obtenção do valor estimado): 
☐ Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
☐ Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente.
☐ Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e/ou de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, com a comprovação da respectiva data e hora de acesso.
 Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, cujos orçamentos correspondem a valores com menos de 6 (seis) meses de antecedência.
  Nomes dos fornecedores cotados: 
EMPRESA JORNALISTICA JORNAL ALTO URUGUAI LTDA;
JORNAL O CELEIRO LTDA;
ALISIO CEZAR CALEFF VALLE – ME.

  Justificativa da cotação nos referidos fornecedores:
 
escolha dos fornecedores para a contratação do serviço de publicações legais foi realizada com base em critérios objetivos, com o intuito de garantir a melhor relação custo-benefício para a administração municipal, respeitando os princípios da economicidade e da eficiência, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021.
Foram considerados fornecedores que atendem às exigências legais de publicação em meio impresso e digital, com experiência comprovada na área, capacidade técnica e infraestrutura necessária para atender à demanda de forma adequada e eficiente. A cotação foi realizada entre fornecedores que apresentaram condições de atender integralmente ao objeto da contratação, levando-se em conta a qualidade dos serviços oferecidos, a adequação das plataformas de divulgação e os custos envolvidos.
A justificativa para a escolha dos fornecedores, portanto, se baseia na análise da compatibilidade entre as propostas apresentadas e as necessidades da administração pública, considerando os seguintes aspectos:
Os fornecedores selecionados demonstraram expertise e tradição na prestação de serviços de publicações legais, com um histórico comprovado de atendimento a órgãos públicos, garantindo a qualidade e a conformidade dos serviços prestados com a legislação vigente.
Os fornecedores apresentaram soluções que atendem especificamente à necessidade de publicação de três meios de página mensal, com a divisão entre informativo oficial e publicações legais, além da inclusão da plataforma digital do jornal para maior alcance das informações.
A análise das propostas levou em consideração não apenas o preço de contratação, mas também a qualidade do serviço e a abrangência da divulgação oferecida. O preço cobrado por centímetro de coluna (R$ 8,00/cm/col) para eventuais excedentes foi avaliado como justo e compatível com o mercado, mantendo a flexibilidade necessária para atender a eventuais demandas extras sem comprometer o orçamento municipal.
A escolha do fornecedor se deu, também, pela sua capacidade de garantir a visibilidade das publicações tanto no meio impresso quanto na plataforma digital, assegurando ampla divulgação das informações de interesse público e acesso fácil e contínuo para toda a população.
Dessa forma, a cotação nos referidos fornecedores foi fundamentada em uma análise criteriosa, buscando sempre a melhor opção para o município de Seberi, garantindo a transparência, o cumprimento das obrigações legais e o atendimento das necessidades administrativas com eficiência e responsabilidade fiscal. A escolha dos fornecedores reflete, portanto, um processo de decisão consciente e voltado para o melhor interesse público.

  Certificações, comprovantes e outros:  Comprovantes em anexo.
  Documentos em anexo?  Sim  ☐ Não
☐ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.
☐ Eventuais outras justificativas: __________________________________________________

	Nº
	Descrição
	Unidade de medida
	Quantidade a ser consumida
	Expectativa de consumo anual
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	PUBLICAÇÃO DE TRES MEIA PAGINAS MENSAL COM (25 CM X 17 CM): SENDO DUAS MEIAS PAGINAS PARA INFORMATIVO OFCIAL DO MUNICIPIO E MEIA PAGINA (OU PROPORCIONAL) PARA AS PUBLICAÇÕES LEGAIS.
	12
	UN
	-
	2.300,00
	27.600,00

	Valor total estimado da contratação:
	27.600,00



6.2 Os valores dos objetos a serem licitados estão compatíveis com os preços praticados pelo mercado regional?  Sim ☐ Não (justifique): ____________________________________________

6.3 Há documentos em anexo que justificam os preços?  Sim ☐ Não

6.4 Há outras demandas administrativas com objetos semelhantes (contratações correlatas e/ou interdependentes), em andamento?
 Não.
☐ Sim, no respectivo DFD nº. ________/Proc. Licitatório nº ________/Contrato nº __________

6.5 Os objetos a serem licitados estão arrolados em catálogo eletrônico de padronização de compras elaborado pelo Município de Seberi? ☐ Sim  Não

6.6 O objeto a ser contratado está previsto no Plano Anual de Contratações - PAC, elaborado pelo Município de Seberi, para o ano em curso?
 Sim, conforme a seguinte referência: S-00051
☐ Não, pelo seguinte motivo (justificar):  _____________________________________________
                     Já foi solicitada alteração do PAC?  ☐ Sim ☐ Não
                     Assinatura do Prefeito permitindo alteração/inclusão no PAC? __________________
                                                                                                                                        Prefeito Municipal
6.7 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal, atendidas pela(s) seguinte(s) dotação(ões):

Órgão: 9 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
Unidade nº: 1 - Secretaria de Administração e Planejamento e Unidades Subordinadas
Projeto/Atividade: 2038 - Atividades Administrativas da SMAP
Dotação reduzida: 861
Elemento de despesa: 33390390000000000000
 Recurso Vinculado – Descrição do vínculo: 15000001

	7. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO



7.1 Dados do contratado:

Nome: Empresa Jornalistica Jornal Alto Uruguai LTDA
CNPJ/CPF: 03.514.708/0001-59
Nome do Proprietário/Sócio administrador: Patricia Cerutti
CPF do Proprietário/Sócio administrador: 954.530.160-00
Endereço completo: Rua Getulio Vargas, 201, Ipiranga, Frederico Westphalen RS, 98400-000.
WhatsApp para contato e recebimento de notificações: (55) 3744-3040
e-mail para contato e recebimento de notificações: 

7.2 O contratado se compromete a realizar o serviço ou entregar o produto:
☐ Com preço superior ao valor estimado.
☐ Com preço igual ao valor estimado.
 Com preço abaixo do valor estimado.

7.3 Outros fatores relevantes que levaram à escolha do contratado:

Além dos aspectos técnicos e econômicos já abordados, diversos outros fatores relevantes foram considerados na escolha do contratado para a prestação do serviço de publicações legais. Estes fatores garantem não apenas o cumprimento das exigências legais, mas também o alinhamento com os princípios da administração pública, como transparência, eficiência e acessibilidade. A seguir, apresento os fatores adicionais que influenciaram na escolha do fornecedor:
Um dos fatores determinantes na escolha do contratado foi a comprovação da capacidade de atender aos prazos exigidos para a publicação dos atos administrativos. A agilidade na execução dos serviços de publicação é essencial para garantir que os processos licitatórios e demais atos da administração pública ocorram de acordo com o cronograma estabelecido. O fornecedor selecionado demonstrou competência e comprometimento com a pontualidade, oferecendo garantias de que as publicações serão realizadas de forma eficiente e dentro dos prazos legais.
A escolha também levou em consideração a abrangência da divulgação oferecida pelos fornecedores. O contratado escolhido oferece uma plataforma digital integrada ao meio impresso, proporcionando uma divulgação mais ampla e eficaz dos atos administrativos. Isso facilita o acesso da população às informações, atendendo a diferentes perfis de público e assegurando que os conteúdos relacionados ao município sejam amplamente acessíveis. A divulgação online é particularmente relevante, uma vez que expande o alcance da comunicação para além das fronteiras do município, permitindo que pessoas de outras localidades também possam acompanhar os atos administrativos.
O fornecedor selecionado se destacou pelo atendimento diferenciado e pela oferta de suporte contínuo. A administração municipal requer um fornecedor que, além de prestar o serviço de publicação, também ofereça um atendimento ágil e eficiente para esclarecer dúvidas, realizar ajustes em eventuais publicações e garantir a correta execução dos serviços contratados. O compromisso do fornecedor com o suporte contínuo, bem como sua disponibilidade para resolver questões operacionais de forma rápida e eficaz, foi um diferencial relevante na escolha.
Outro fator de extrema importância foi a reputação do fornecedor no mercado. A empresa escolhida tem um histórico de cumprimento rigoroso das normativas legais e uma sólida reputação entre os órgãos públicos com os quais já trabalhou. Isso confere maior segurança à administração pública quanto à qualidade dos serviços prestados e à conformidade com as exigências da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, evitando riscos relacionados ao descumprimento de obrigações legais.
O fornecedor demonstrou flexibilidade e capacidade de adaptação às necessidades específicas do município. A possibilidade de ajuste do serviço de acordo com a demanda, como o valor adicional para publicações que excedam o espaço contratado, garante que a administração municipal tenha a flexibilidade necessária para atender situações imprevistas ou urgentes, sem comprometer o orçamento e a qualidade do serviço.
Finalmente, outro fator relevante foi a adesão do fornecedor a práticas sustentáveis e responsáveis socialmente. A empresa contratada se comprometeu a adotar práticas que minimizem o impacto ambiental, como o uso de papel reciclado e processos de impressão mais ecológicos, além de contribuir para iniciativas sociais que beneficiam a comunidade local. Este compromisso com a sustentabilidade reflete o alinhamento do fornecedor aos valores da administração pública, que busca promover ações responsáveis tanto no âmbito ambiental quanto social.
Portanto, a escolha do contratado foi pautada por uma análise abrangente e detalhada, que levou em consideração não apenas os aspectos técnicos e econômicos, mas também fatores relacionados à qualidade do serviço, atendimento ao público, conformidade legal e compromisso com a sustentabilidade e responsabilidade social. Esses elementos foram fundamentais para garantir que a administração municipal de Seberi tenha a melhor solução possível para a publicação legal dos seus atos administrativos, com total respeito aos princípios da administração pública e aos interesses da coletividade.

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO



 PARA SERVIÇOS 

8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará critérios e parâmetros de avaliação definidos pela Administração Seberiense, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, ou o disposto neste item.
8.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: (i) Não produzir os resultados acordados; (ii) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou (iii) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.3 A utilização dos critérios e parâmetros de avaliação definidos pela Administração Municipal não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 PARA BENS/COMPRAS 
8.4 Recebimento
8.4.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste documento ou no contrato.
8.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste documento ou no contrato, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 PARA BENS/COMPRAS E SERVIÇOS 

8.5 Liquidação
8.5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
8.5.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: (i) O prazo de validade; (ii) A data da emissão; (iii) Os dados do contrato e do órgão contratante; (iv) O período respectivo de execução do contrato; (v) O valor a pagar; e    (vi) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.5.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.5.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal junto ao Município de Seberi ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.5.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou outros órgãos pertinentes para:        (i) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; (ii) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.5.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.5.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

8.6 Prazo de pagamento
8.6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, podendo tal prazo ser prorrogado por até duas vezes sem que seja considerado atraso no pagamento.
8.6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado poderão ser atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice do IPCA-E, a título de correção monetária.

8.7 Forma de pagamento
8.7.1 Os pagamentos serão realizados preferencialmente por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Na impossibilidade dessa forma, os pagamentos poderão se dar por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.7.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.7.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha da proposta, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.7.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.8 Antecipação de pagamento
8.8.1 Caso indicado neste documento ou no contrato, a presente contratação permitirá a antecipação de pagamento parcial/total, conforme as regras previstas no presente tópico.
8.8.2 O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura ou documento idôneo correspondente ao valor da antecipação de pagamento permitida pelo Edital, tão logo seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia exigida, para que o contratante efetue o pagamento antecipado.
8.8.3 O pagamento poderá ser pago antecipadamente de forma integral, ou em parcelas, conforme definido no edital ou no contrato. 
8.8.4 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
8.8.5 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
8.8.6 O valor relativo a eventual parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA-E, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
8.8.7 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento ou do contrato.
8.8.8 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento do documento acima referido (recibo/nota fiscal/fatura ou documento idôneo), podendo tal prazo ser prorrogado por até duas vezes sem que seja considerado atraso no pagamento.
8.8.9 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.
8.8.10 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.




	9. AGENTES PÚBLICOS ENVOLVIDOS



9.1 A fiscalização Técnica, caso compatível com o objeto, será executada por:
       
       Nome do Agente Municipal: _____________________________________________________  
       Cargo Público: _____________________________________
       Matrícula: ____________                                                                                                ☐ Dispensado

9.2 A fiscalização Administrativa do objeto será exercida por:
       
       Nome do Agente Municipal: _____________________________________________________  
       Cargo Público: _____________________________________
       Matrícula: ____________                                                          ☐ Dispensado por entrega imediata

9.3 A Gestão do Contrato ficará a cargo de:
       
       Nome do Agente Municipal: Samanta Duarte Curry  
       Cargo Público: Agente Administrativo Auxiliar
       Matrícula: 103320

Encaminhamos este DFD Departamento de Licitações do Município de Seberi para que faça a compilação e análise dos documentos indispensáveis a comprovar os requisitos de habilitação e qualificação da empresa contratada.
Em seguida, o pedido merece ser encaminhado ao Prefeito Municipal, desde já sendo postulado pelo deferimento do pedido e remessa deste expediente para formalizar a contratação dentro dos trâmites legais.
Outrossim, justificamos que, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei n 14.133/2021, não poderá ser realizada a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, dada a que a não realização desta etapa não prejudicará os princípios da Administração Pública, nem a obtenção da proposta mais vantajosa, em face do(s) seguinte(s) motivo(s):
☐ Urgência ☐ Natureza do Objeto ☐ Experiências anteriores ☐ Custo-benefício  ☐ Outro

	___________________________________
      Assinatura do(a) Técnico(a) - OPCIONAL    
    Nome:  _____________________________
    Cargo: ______________________________
    Matrícula: _______________
	___________________________________
Assinatura do(a)
Secretário(a) Municipal

	
CONTRATADA  _____________________________________
Assinatura do representante legal da empresa a ser contratada, confirmando ciência de todos os termos, condições, valores e peculiaridades deste DFD, nada tendo a reclamar ou questionar sobre quaisquer elementos ou exigências, servindo também como proposta de preço.
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